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feminilidade, lesbianidade
e lugar de mulher
Tudo bem ser mulher, mas só se for do jeito patriarcal

Por: Bruna Santiago

	 Eu precisava de um par de chinelas. Saí com minha mãe pra com-
prar. Entrei na loja da marca famosa e um par específico temático do filme 
“Fantasia”, da Disney, me chamou a atenção. Eu escolhi meu número e 
entreguei à vendedora, e ela me disse que, infelizmente, não tinham esse 
tema no modelo feminino.
	 Eu fiquei tipo “quê?”.
	 Eu não sou assídua consumidora/compradora de chinelas, não 
vejo muita televisão (pra ver propagandas) e também não recebo muitas 
propagandas disso nas minhas redes sociais, então eu havia me esquecido 
completamente de que, sim!, existem chinelas femininas.
	 E é impressionante como é fácil fazer um modelo feminino de 
qualquer coisa: é só você basicamente tirar sua funcionalidade ou deixá-la 
desconfortável. O modelo feminino das chinelas consiste em uma mode-
lagem reduzida e tirinhas mais finas.
	 Porque até nossos pés precisam ser femininos.
	 Porque tudo que nós usamos precisa demarcar, de alguma forma, 
que somos mulheres. Essa é a função primordial da feminilidade.

• • •

	 Nós, feministas radicais e materialistas, dizemos que a opressão 
da mulher é sexual — ou seja, que somos historicamente oprimidas e 
exploradas por conta de nossas capacidades sexuais e reprodutivas. Mais 
especificamente: pela presunção de nossas capacidades sexuais e reprodu-
tivas — porque o patriarcado não nos faz teste de fertilidade nem ultras-
som quando temos 5, 15 ou 20 anos de idade para garantir que temos úte-
ro e ovários funcionais e uma vagina penetrável (por isso, mulheres sem 
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cessário que sejamos marcadas 
para que a sociedade saiba como 
nos tratar, porque o tratamento 
reforça a situação de poder das 
pessoas na sociedade. É por isso 
que pessoas andróginas — cujo 
sexo não conseguimos descobrir 
em 5 segundos — são um incô-
modo; as pessoas ao redor não sa-
bem como tratá-las e usam toda 
sua capacidade cognitiva e seu 
conhecimento de “biologia” para 
tentar reconhecer traços sexuais: 
mas tem seios? E a linha do ma-
xilar? As mãos, talvez? Quadril? 
Pomo de adão?
	 A forma como nosso sexo 
é demarcado — imagino que você 
já tenha entendido — é a própria 
feminilidade.

Tudo bem fazer 
“coisa de homem” — mas 

não ser feminina já é demais

	 A entrada das mulheres 
em diversos setores histórica e 
socialmente considerados mas-
culinos — como o ambiente de 
trabalho profissional remunera-
do, a universidade, as artes, os es-
portes — não foi concedida pelo 
patriarcado, sem custo. Com a 
divisão sexual do trabalho sendo 
formalmente mitigada (ela ainda 
existe, é claro, mas considerem, a 

útero e sem canal vaginal não são 
“exceção” à misoginia, nem são 
um “furo” na teoria radical, na 
verdade, é bem o contrário, bas-
ta que pareça que tenhamos essas 
capacidades).
	 Isso é simples de se com-
provar de muitas formas. Não só 
porque a violência contra mu-
lheres e meninas é um fenômeno 
generalizado pelo globo, com va-
riáveis culturais e de época, mas 
justamente pelo fato de que você 
não precisa fazer mais nada, nem 
falar, nem demonstrar qualquer 
traço de personalidade pra ser 
tratada diferentemente de um 
macho. Basta você ser fêmea.
	 Mas, é claro, nós não an-
damos nuas por aí. Se um macho 
e uma fêmea, em seu estado natu-
ral, fossem colocados lado a lado 
com seus genitais e outras carac-
terísticas sexuais secundárias co-
bertas — digamos, com todo o 
tronco coberto —, esses corpos 
não seriam tão absurdamente 
diferentes. Existem diferenças, 
é claro, até no nível dos ossos — 
tanto que é possível distinguir 
machos de fêmeas pelo esqueleto 
—, mas meu ponto é que a dife-
rença não seria absurda.
	 É necessário, então, que 
nosso sexo seja escancarado para 
a sociedade de outra forma. É ne-
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sua autonomia corporal, curiosa-
mente por meio de uma não-ação 
(não se maquiar, não se depilar, 
não usar roupas desconfortáveis).
	 A presença de mulheres 
feminilizadas em espaços mascu-
linos possui essa contradição em 
si (porque os sistemas de discre-
pância de poder, como um todo, 
têm sua fundação em contradi-
ções). Elas estão lá, e é permitido 
que estejam lá, mas com a condi-
ção de que lembrem a si mesmas 
e às outras, o tempo todo, quem 
elas são e de onde vieram. Tem 
que usar batom e salto.
	 Isso não é uma crítica às 
mulheres, individualmente, que 
usam maquiagem ou saia ou 
salto. Muitas vezes as mulheres 
nem sequer têm escolha e preci-
sam se feminilizar para enfrentar 
o mundo, manter seu emprego, 
conseguir um emprego. Mais di-
fícil ainda pra uma mulher ne-
gra, cuja cor já é considerada suja 
por si só. Mais difícil ainda pra 
uma sapatão, cuja sexualidade já 
é considerada suja por si só. Nós 
precisamos sobreviver — sobre-
viver, sendo mulher, é por si só 
uma resistência num mundo que 
nos mata a troco de nada. 
	 Eu quero aqui fazer uma 
análise das causas e das conse-
quências desse sistema. Porque 

título de exemplo, que de 1941 até 
1983 as mulheres eram proibidas 
por lei de jogar futebol no Bra-
sil¹), passa-se a demarcar o lugar 
das mulheres e as diferenças en-
tre mulheres e homens de alguma 
outra forma. Faz-se necessário 
lembrar as mulheres — e lembrar 
a sociedade como um todo — que 
elas estão ali, mas o lugar delas 
não é ali, e que elas estarem ali 
não significa, de forma alguma, 
que sejam iguais aos homens.
	 As mulheres que ocupam 
lugares tradicionalmente mascu-
linos e que se recusam a ceder à 
feminilidade são acusadas — ne-
nhuma novidade — de “quererem 
ser homens”, de serem “mulher-
-macho”, de “negarem sua nature-
za”. Quando uma mulher decide, 
deliberadamente, não modificar 
seu corpo, não se mutilar, não 
ceder a vestuários e visuais des-
confortáveis, desfuncionais e/
ou inúteis — em outras palavras, 
quando ela permanece em seu es-
tado natural —, ela é acusada de 
querer ser homem, porque o ser 
humano em seu estado natural 
só pode ser masculino, porque o 
homem é o sujeito, a mulher é “o 
outro”, o diferenciado, o modifi-
cado. É uma mulher que, cons-
cientemente ou não, reivindica 
sua humanidade, sua agência e 
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antes de Marta. 
Ela fez parte da 
seleção de 1988, 
a primeira, e aju-
dou a conquistar 
o terceiro lugar 
no mundial de 
1999. Ao voltar 
pro Brasil, raspou 
sua cabeça. E o 
futebol brasileiro 
não deixou bara-
to. O Paulistão de 
futebol feminino 
inseriu no regu-
lamento de 2001 
uma regra que 
falava em “enal-
tecer a beleza e 
sensualidade das 
jogadoras para 
atrair o público 
masculino”². Uma 

jogadora de cabelo raspado não é 
tão facilmente sexualizável assim. 
Sissi foi para os Estados Unidos e 
lá está até hoje, como treinadora.
	 “Ah, mas 1999, né? As 
coisas já mudaram bastante.” Em 
janeiro de 2019, Meagan Hunter 
se demitiu da rede de restaurante 
Chili’s porque se recusou a se ves-
tir de maneira “mais apropriada 
a seu gênero” — aparentemen-
te, ela se vestia de forma “ina-
propriada” em suas vestimentas 

todo mundo sabe o que aconte-
ce se nos recusarmos a seguir as 
regras do sistema deles. Além de 
serem acusadas das mais diversas 
imbecilidades, as mulheres que se 
recusam a reproduzir a feminili-
dade são marginalizadas, usadas 
como “mau exemplo” (de uma 
mulher que não conhece seu lu-
gar, na maioria das vezes) e, não 
raro, formalmente penalizadas, 
como foi o caso de Sissi, ídolo do 
futebol brasileiro feminino bem 
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suas empregadas sentissem o 
charme e a feminilidade de esco-
lher usar saia ou vestido. Na gin-
cana houve atividades propostas 
para homens também, é claro. 
Houve uma competição de flexão 
de braço.
	 Thays Cyriaco, por sua 
vez, foi forçada a usar o banhei-
ro masculino durante cinco me-
ses em seu local de trabalho, a 
rede de supermercados Makro. 
Ela foi vista usando o banheiro 
feminino por uma promotora 
do supermercado, que então re-
clamou no departamento de Re-
cursos Humanos da loja. No dia 
seguinte, Thays foi “orientada” 
a passar a usar o banheiro mas-
culino4. “Já que você parece ho-
mem, vai usar o banheiro mas-
culino”. Aparentemente, para se 
usar a cabeça raspada é preciso 
ter pênis.
	 Existe escolha real se 
você é penalizada, dependendo 
do que escolhe? Existe escolha 
se você é condicionada desde 
cedo a pender pra determinado 
lado e rechaçar outro? Existe es-
colha se as mulheres que fazem 
escolhas diferentes sofrem puni-
ção exemplar para nos lembrar a 
que estamos sujeitas? Uma gaio-
la é menos claustrofóbica se é 
dourada?

neutras. Ela estava sendo con-
siderada para uma promoção, 
quando o gerente disse que, para 
isso, precisaria que ela se vestis-
se de maneira mais “apropriada 
a seu gênero”. Ele, ainda, disse 
que não pensava que ela traria “o 
tipo certo” de clientela³. E não é 
isolado, no Brasil, ficou famoso 
recentemente nas redes sociais 
o caso de um escritório de advo-
cacia que enviou um documento 
com regras de vestimenta e apa-
rência a candidatas e candidatos 
a uma vaga de emprego, conten-
do recomendações bastante es-
pecíficas, como que maquiagens 
deveriam usar, inclusive citando 
marcas.
	 Outro caso bem compar-
tilhado nas redes foi o de uma 
empresa russa que ofereceu às 
suas empregadas o pagamento de 
bônus em dinheiro para aquelas 
que usassem saias ou vestidos no 
trabalho. Quando o caso veio a 
público, o representante da em-
presa disse que apenas queriam 
“deixar os dias mais bonitos”, que 
o incentivo fazia parte de uma 
gincana, e que a escolha desse 
bônus para as mulheres era uma 
ótima forma de unir a equipe — 
composta em 70% por homens. 
Mas, para além de ser uma brin-
cadeira, a empresa queria que 
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O lugar da lésbica 
— ou o não-lugar

	 Por fim, eu gostaria de 
falar um pouco sobre como tudo 
isso se relaciona à lesbianidade.
	 Como dito, as mulheres 
que ocupam lugares tradicional-
mente masculinos são acusadas 
de estarem emulando homens e 
de quererem ser homens. O mes-
mo acontece quando negamos 
a feminilidade patriarcal. Uma 
acusação cumulativa (e geral-
mente consequente) a essas é a de 
se ser sapatão.
	 Para nossa sociedade, a 
mulher que recusa a feminili-
dade só pode ser sapatão, é uma 
mulher-macho; faz parte de se 
ser sapatão a recusa à femini-
lidade (uma lésbica “feminili-
zada” é um contrassenso); e, é 
claro, sapatão quer ser homem, 
mas não é mulher (e, obvia-
mente, também não é homem). 
É alguma coisa no meio (leiam 
Monique Wittig!).
	 A (hetero)sexualidade e 
a feminilidade estão interligadas 
no patriarcado, porque feminili-
dade não é um conceito somente 
estético. Ele dita preceitos com-
portamentais e, obviamente, 
também sexuais. Feminilidade 
é estar a serviço dos homens — 

	 Se estamos “ocupando lu-
gares de homens”, mas continua 
existindo um imaginário social 
sobre o que é “ser mulher”, então 
esses lugares deixaram, de fato, 
de serem “masculinos”? Isso está 
servindo à nossa libertação? Me 
parece mais como um jogo de 
soma zero: entre na política, mas 
de saia e terno. Entre em campo, 
mas de batom. Seja professora 
universitária, mas não corte o 
cabelo.
	 Se o objetivo da feminili-
dade é justamente demarcar nos-
so sexo para garantir a manuten-
ção da supremacia masculina, 
deveria ser óbvio para todas as 
feministas que ela é totalmente 
contrária aos propósitos revolu-
cionários do feminismo. Adianta 
termos conquistado “o direito” 
de participar da política, de jogar 
futebol, de trabalhar ou de par-
ticipar da vida pública, se, para 
isso, ainda precisamos usar ves-
tido? O objetivo das feministas, 
150 anos atrás, não era precisa-
mente acabar com a desigualda-
de entre os sexos? Qual é a lógica 
de, atualmente, acharmos que 
vamos conseguir isso sem abrir 
mão de uma das principais fer-
ramentas de manutenção e de 
reprodução dessa mesma desi-
gualdade?



12

o gênero feminino (e uso a pa-
lavra “gênero“ aqui no sentido 
conceitual mesmo), porque se 
constrói em oposição à mascu-
linidade. Ela não se volta para 
si mesma, mas para o outro (o 
macho). Uma mulher, para ser 
mulher de verdade, deve ser fe-
minina; e ser feminina é servir 
ao macho.
	 A lesbianidade é a su-
prema negação disso. Mesmo a 
lésbica que não é butch e que se 
feminiliza trai um dos preceitos 
básicos (senão “o” preceito bási-
co) da feminilidade, que é a dis-
posição sexual aos homens. A 

emocional e sexualmente. Ten-
taram nos convencer de que fe-
minilidade é sobre se sentir bem 
com você mesma e sobre agradar 
a você mesma, mas esqueceram 
de dizer que mulheres se sentem 
bem consigo mesmas quando os 
homens as aprovam. Tentaram 
nos convencer de que mulheres 
“se arrumam” e se feminilizam 
não para homens, mas para “ou-
tras mulheres”, porque “homens 
não reparam nisso”, mas esque-
ceram de dizer que o objeti-
vo final é disputar pela atenção 
masculina. Feminilidade é sobre 
homens. Feminilidade constitui 
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	 Pobres dessas mulheres. 
Pobres de nós, aliás, por pre-
cisarmos recorrer a isso tantas 
vezes para conseguirmos sobre-
viver.
	 Só, por favor, não me ven-
dam isso como uma coisa boa. 
Como empoderamento. Como 
performance. Como caso pensa-
do. Como escolha. Porque não é. 
Nunca foi.
	 Eu não quero um núme-
ro maior de saias, saltos e batons 
nos lugares. Eu quero que nin-
guém seja obrigada a usar saias, 
saltos e batons pra chegar a esses 
lugares e pra conseguir perma-
necer nesses lugares. E também 
quero que esses “lugares” nem 
sequer existam.

1. LOPES, Larissa. Mulheres passaram 
40 anos proibidas por lei de jogar fu-
tebol no Brasil. Jornal da USP, 13 de 
junho de 2019.
2. CARVALHO, Brunno. Sensualidade 
e beleza eram prioridades no regula-
mento do Paulistão feminino. UOL, 24 
de setembro de 2017.
3. MAR, R. T., ROTH, E. J. Chili’s De-
nied Meagan Hunter a Promotion Be-
cause She Needed to ‘Dress More Gen-
der Appropriate’. ACLU, 16 de janeiro 
de 2019.
4. QUERINO, Rangel. Funcionária 
processa rede de supermercados após 
ser obrigada a utilizar banheiro mas-
culino. ObservatórioG, 27 de fevereiro 
de 2019.

mulher lésbica, ao negar o acesso 
masculino a seu corpo, nega a im-
posição do poder masculino jus-
tamente na esfera historicamente 
utilizada para criar, manter e re-
produzir a dominação e a supre-
macia masculinas (e, consequen-
temente, utilizada para demarcar 
e institucionalizar a diferenciação 
sexual, criando o que atualmente 
denominamos gênero): a esfera 
sexual.
	 Começam a fazer sentido, 
então, as acusações de lesbiani-
dade, de sapatonice, sobre toda 
mulher que ocupa esferas tradi-
cionalmente masculinas, desde 
a política até o esporte. Porque 
uma mulher que não ocupa o 
lugar tradicionalmente feminino 
— seja da divisão sexual do tra-
balho, seja da heterossexualidade 
— quer ser homem. É um combo. 
Se nega sua condição de subordi-
nação, só pode estar negando sua 
própria natureza feminina. Essas 
feministas só podem ser todas sa-
patão.
	 Ceder ao processo de 
feminilização é, então, um gri-
to: eu estou aqui, mas ainda sou 
mulher. Eu estou aqui, mas deus 
me livre ser sapatão. Ou, ain-
da: estou aqui, sou sapatão, mas 
deus me livre ser feia aos olhos 
dos homens.
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o que é heterossexualidade compulsória
	 Num patriarcado, a heterossexualidade não é só uma 
orientação sexual, mas uma ferramenta de controle, uma forma 
de manter a supremacia masculina, um instrumento de poder do 
patriarcado: um regime político. Por meio da hiper-romantização 
das relações heterossexuais — afetivas, amorosas e sexuais —, a 
mulher é levada a construir toda a sua vida em torno de homens. 
Ela é ensinada a priorizar relações com homens e a rejeitar re-
lações com mulheres. Faz parte da heterossexualidade compul-
sória tanto a noção de que a heterossexualidade é normal e a 
homossexualidade/lesbianidade são desviantes, quanto a cons-
trução de que “amizade entre mulheres não existe”, “mulheres 
são naturalmente competitivas”, que minam as potencialidades 
de relações entre mulheres.
	 A heterossexualidade de que falamos aqui não é a mera 
atração sexual pelo sexo oposto. É a atração por aquilo que o ou-
tro sexo representa socialmente; e a submissão aos estereótipos 
de seu próprio sexo. Em outras palavras: é a atração (construí-
da) por papéis sociais desempenhados pelo sexo oposto. Esse 
conceito, portanto, também explica o processo por meio do qual 
somos socializadas. A heterossexualidade compulsória só faz 
sentido se compreendida dentro do contexto de uma sociedade 
hierarquizada por sexo (que, como sabemos, é o caso).
	 O regime da heterossexualidade se presta à manutenção 
dessa hierarquia, já que impõe à mulher afeição não apenas ao 
macho, mas ao homem enquanto construção social. A mulher 
verdadeiramente heterossexual — e, portanto, verdadeiramen-
te mulher, porque nossas identidade e existência dependem 
da chancela masculina — não é aquela que gosta de pênis, mas 
aquela que gosta de ser controlada, passiva, maternal, inferior ao 
homem. Aquela que desempenha determinado papel nessa dinâ-
mica de casal. Aquela que conhece seu lugar, essa, sim, é mulher 
de verdade, como Amélia.
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o que é heterossexualidade compulsória

	 O continuum lesbiano é toda a gama de experiências do 
ser mulher e das relações afetivas mantidas entre as mulheres, 
sem que isso signifique necessariamente relações sexuais (o 
que caracterizaria, no senso comum, relações lesbianas). As re-
lações entre mulheres — afetivas, sexuais, políticas, intelectuais, 

de companheirismo… 
— têm sido sistemati-
camente apagadas da 
história porque sub-
vertem as relações im-
postas pelo patriarca-
do, são invisibilizadas 
pela heterossexualida-
de compulsória, mas 
elas existem e sempre 
existiram. É isto que a 
supremacia masculi-
na nos quer esconder: 
outro caminho é pos-
sível. As relações so-
ciais nem sempre são 
de dominação. É a essa 
potencialidade de re-
lações de união entre 
mulheres que chama-
mos de continuum les-
biano.

Continuum lesbiano
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lesbianismo é uma
posição política
Por: Maria Antonino

	 É comum que as feministas sejam representadas no senso comum 
como uma mulher mal-amada, feia, que se comporta como homem (não 
se depila, não usa maquiagem) e sapatão. A conotação pejorativa asso-
ciada à lesbianidade é dada, muitas vezes, como forma de desqualificar 
as proposições mais libertárias do feminismo, ou seja, aquelas que vêm 
para revolucionar as normatividades sexuais. No seio das primeiras con-
cepções feministas lésbicas já se discutia a ideia de que a desconstrução 
da subalternidade¹ das mulheres só aconteceria mediante a ausência do 
desejo das mulheres por homens, como resultado da desorganização e 
do desmonte do sexismo e da heterossexualidade compulsória. Afinal, as 
normas que mantêm a heterossexualidade são tão diversas, sutis, inflexí-
veis e onipresentes que se alastram pela sociedade sem a gente questionar. 
Por isso mesmo, o feminismo, nos seus primórdios, caiu na armadilha da 
heterossexualidade compulsória² e excluiu muitas companheiras da luta 
feminista, em especial, “as lésbicas-futuristas, sapatonas convictas”.
	 A heteronormatividade baseia-se na naturalização da heterosse-
xualidade, criando expectativas, demandas, simbologias, normas e obri-
gações sociais, para controlar comportamentos, afetando inclusive quem 
não se relaciona com o sexo oposto. Uma das expressões mais cruéis da 
heteronormatividade é a repulsa a indivíduos gays, lésbicas e transgêne-
ros, que pode acontecer através de preconceitos, atitudes discriminató-
rias e ridicularizantes, muitas vezes violentas, como o estupro corretivo/
punitivo³ e o assassinato. A heteronormatividade passou a ser analisada 
como uma categoria própria de opressão pela produção teórica e ativis-
mo de mulheres lésbicas, como Adrienne Rich e Monique Wittig.
	 A célebre frase de Wittig, “as lésbicas não são mulheres”, foi uma 
provocação epistemológica e um recurso discursivo, onde ela considera 
que o discurso não se separa do real, apontando o entrelaçamento de 
poderes baseados na multiplicidade de linguagens que produzem efeitos 
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as lésbicas foram vistas, durante 
um longo período do movimen-
to feminista, como uma espécie 
de possíveis contaminadoras da 
imagem das feministas, que ar-
ruinariam a categoria mulher 
(verdadeira). A relação entre fe-
minismo e lesbianidade tem sido 
marcada por tensões e aproxima-
ções no campo teórico e político.

Campo político

	 O movimento feminista 
lésbico surgiu no século XX, na 
convergência do movimento fe-
minista com o movimento pelos 
direitos dos gays e a revolução 
sexual. Feministas lésbicas usa-
ram a lesbianiadade como base 
para construção comunitária e 
coletiva. O movimento feminista 
lésbico desafiou a percepção da 
heterossexualidade e da supre-
macia masculina como norma e 
apresentou formas alternativas 
de pensar gênero e poder. Antes 
dos anos 1960, as comunidades 
gays e lésbicas que se desenvol-
veram nos Estados Unidos, es-
pecialmente em áreas urbanas, 
geralmente se reuniam em bares 
ou casas privadas. Muitas dessas 
comunidades funcionavam no 
underground, como um meio de 
proteção contra a hostilidade, 

na realidade social. A lésbica não 
é uma mulher, pois escapa à pro-
gramação inicial, não se inserin-
do na relação heterossexual e não 
se submetendo à hierarquização 
heterossexista como individuo. 
Produz um rompimento com o 
modelo pré-determinado de fe-
minilidade atribuído às mulhe-
res, saindo do lugar de objeto que 
se constitui em relação ao sujeito 
universal masculino, provocando 
outras possibilidades de vivência.
	 Por isso, através dessa 
concepção heterossexista, existe 
a construção de imagens anta-
gônicas que relacionam o femi-
nimo à feminilidade, associando 
a mulher às características do 
sagrado feminino, do corpo, da 
emoção, em oposição ao homem 
e sua masculinidade, cabeça, ra-
zão, força. O binarismo se funda-
menta e se apresenta como uma 
entidade autônoma, com valor 
absoluto e que independe das 
contingências do todo, gerando 
noções equivocadas de mulher 
verdadeira e de homem verdadei-
ro, que levam a colocações como 
o risco da perda da feminilidade 
por feministas quando se associa 
o feminismo à lesbianidade, pois 
seria o mesmo que dar como cer-
ta a masculinização das mulhe-
res nesses grupos. Dessa forma, 
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violência física, ostracismo so-
cial, assédio social e perda de em-
prego. Exatamente pelo fato de 
mulheres lésbicas estarem agindo 
dentro de uma cultura que visua-
lizava a homossexualidade como 
uma forma de desordem mental 
e uma ameaça para o bem-estar 
da sociedade americana, seus 
questionamentos sociais, legais e 
econômicos eram aceitos apenas 
no âmbito do privado.
	 Lentamente, essa ideia co-
meçou a ser desafiada. Em 1955, 
um grupo de mulheres lideradas 
por Del Martin e Phyllis Lyon fun-
dou a primeira organização na-
cional para lésbicas, a Daughters 
of Bilitis (DOB) [Filhas de Bilitis, 
em tradução literal]. Membros da 
DOB estavam organizados para 
propósitos políticos e sociais, bus-
cando acabar com o sentimento 
de isolamento de muitas lésbicas, 
educando-as sobre seus direitos 
legais e aumentando sua aceitação 
social. A DOB iniciou sua própria 
revista, “The Ladder” [A Escada], 
em 1964. As capas da revista eram 
fotografias de mulheres lésbicas, 
com o objetivo de torná-las mais 
visíveis. A primeira mulher que 
permitiu que sua foto e seu nome 
fossem impressos foi uma indoné-
sia, que enviou sua foto e uma car-
ta explicando como vivia isolada.

	 Com o surgimento da 
segunda onda do feminismo na 
década de 1960, as preocupações 
específicas das lésbicas surgiram 
como parte de um desafio mais 
amplo contra o sexismo. As lés-
bicas desempenharam um papel 
proeminente em muitas novas 
organizações feministas, ajudan-
do a promover a igualdade no 
local de trabalho, no lar e nos 
tribunais. Concomitantemente, 
o Movimento dos Direitos Ci-
vis, os movimentos pelos direitos 
dos homossexuais e a mudança 
de atitude em relação à sexuali-
dade criaram aberturas para um 
ataque mais visível e desafiador à 
opressão sexual. No entanto, mui-
tos tabus ainda cercavam o lesbia-
nismo dentro de organizações fe-
ministas na década de 1960.
	 Betty Friedan (escritora 
de “A Mística Feminina”), fun-
dadora, em 1966, da Organiza-
ção Nacional para as Mulheres 
(NOW, na sigla em inglês), esta-
belecida por um pequeno grupo 
de feministas dedicadas a acabar 
com a discriminação de gênero 
em todas as áreas da sociedade 
americana, chamou as integran-
tes lésbicas da organização de 
“lavender menace” [ameaça la-
vanda]. Ela e muitas outras hete-
rossexuais do grupo afirmavam 



19

que as lésbicas ameaçavam man-
char a reputação do movimento 
feminista, afastando as mulheres 
por medo de associação e des-
viando a atenção de campanhas 
mais importantes para a igualda-
de das mulheres, da mesma for-
ma que, dentro de organizações 
de direitos gays, algumas lésbicas 
encontraram suas preocupações 
marginalizadas por homens que 
não estavam comprometidos em 
acabar com o sexismo na socie-
dade em geral. As feministas lés-
bicas responderam criando suas 
próprias organizações para trans-
formar a vergonha em orgulho e 
desafiar a crença que equipara o 
lesbianismo ao desvio, ao errado, 
ao constrangimento.
	 Em consequência dessas 
posturas, muitas lésbicas revol-
tadas saíram das organizações e 
formaram seus próprios grupos, 
e Lavender Menace foi um deles. 
Formado em 1970, incluía muitos 
antigos membros da NOW e da 
Gay Liberation Front [Frente de 
Libertação Homossexual], como 
Rita Mae Brown. O grupo inter-
rompeu um congresso organiza-
do pela NOW por não incluir na 
sua agenda nenhum tópico sobre 
os direitos lésbicos, cortaram as 
luzes, assumiram o palco e o mi-
crofone com as suas camisas “La-

vender Menace” e começaram a 
entregar seu manifesto “The Wo-
man-Identified Woman”4 [A Mu-
lher Identificada como Mulher], 
que é hoje considerado um ponto 
de mudança na história do femi-
nismo radical e um dos marcos 
fundadores do feminismo lésbico. 
	 O manifesto foi escrito 
coletivamente por um grupo que 
incluía Artemis March, Lois Hart, 
Rita Mae Brown, Ellen Shumsky, 
Cynthia Funk e Barbara XX. Elas 
argumentaram que as lésbicas es-
tavam na vanguarda da luta pela 
libertação das mulheres, porque 
sua identificação com outras mu-
lheres desafiava as definições tra-
dicionais da identidade feminina 
em termos de parceiros sexuais 
masculinos. Assim, o apoio às 
lésbicas e um compromisso aber-
to com a sua libertação deveriam 
ser considerados absolutamente 
essenciais para o sucesso do mo-
vimento de libertação das mu-
lheres. Um ponto chave do Ma-
nifesto é o conceito de que, para 
deixarem de ser “cidadãs de se-
gunda classe”, as mulheres deve-
riam estar dispostas a considerar 
outras mulheres como parceiras 
sexuais. Até as mulheres verem 
em si mesmas como uma possi-
bilidade de um compromisso pri-
mitivo que inclui o amor sexual, 
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elas estarão negando a si mesmas amor e valor, repro-
duzindo a vontade dos homens, assim afirmando seu 
status de segunda classe.
	 No segundo parágrafo do Manifesto, elas dis-
correm sobre o lesbianismo: “deve-se primeiro en-
tender que o lesbianismo, como a homossexualidade 
masculina, é uma categoria de comportamento possí-
vel apenas em uma sociedade machista caracterizada 
por papéis sexuais rígidos e dominada pela suprema-
cia masculina. Esses papéis se-
xuais desumanizam as mulheres, 
definindo-nos como uma casta 
de apoio/serviço em relação à 
casta mestra dos homens, e emo-
cionalmente aleijam os homens, 
exigindo que eles sejam aliena-
dos de seus próprios corpos e 
emoções, a fim de desempenhar 
suas funções econômicas/polí-
ticas/militares de maneira efi-
caz. A homossexualidade é um 
subproduto de uma maneira 
particular de estabelecer papéis 
(ou padrões aprovados de com-
portamento) com base no sexo; 
como tal, é uma categoria inau-
têntica (não consonante com a 
realidade). Numa sociedade em 
que os homens não oprimem as 
mulheres, e a expressão sexual é 
permitida através dos sentimen-
tos, as categorias de homossexu-
alidade e heterossexualidade de-
sapareceriam”.
	 O silenciamento do fe-
minismo sobre a experiência da 
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lesbianidade na vida das mulhe-
res colaborou para a manuten-
ção da invisibilidade. O questio-
namento da heterossexualidade 
compulsória não teve espaço na 
formulação epistemológica e na 
agenda política do movimento 
feminista, tendo sido priorizada 
a agenda relacionada às vivên-
cias de mulheres heterossexuais. 
A constituição de lésbicas como 
sujeito político feminista foi tar-
dia e a visibilidade das questões 
lésbicas no movimento feminis-
ta ainda é tênue. A lesbianidade 
assume um caráter político ao 
representar uma atitude e uma 
postura epistemológica ante o 
sistema heterossexual de organi-
zação social, carregando consigo 
a indignação com a sujeição das 
mulheres.
	 A história disse tão pou-
co, e muito ainda tem que ser 
revelado sobre a lesbianidade. 
Por isso, mesmo com todo o es-
forço de não fixar identidades e 
aprisionar as sexualidades, man-
tém-se importante a identifica-
ção das mulheres lésbicas, assim 
como as negras, como sujeito 
político feminista no contexto 
da diferença, marcando o fe-
minismo com uma pluralidade 
de demandas políticas e episte-
mologias. Especialmente, não 

podemos esquecer que a luta 
feminista só é possível se existir 
uma igualdade entre as mulheres 
dentro do próprio movimento. 
O feminismo deve abrir espaço 
real para as articulações, inter-
pretações, reflexões e teoria das 
mulheres lésbicas.

1. Na obra “Pode o subalterno falar?”, a 
autora Gayatri Spivak (2014) faz abor-
dagens interessantes sobre o assunto e, 
apesar de concentrar o texto na análise 
sobre o sujeito subalterno, aquele que 
não tem voz política ou não é ouvido, 
aponta como a mulher é um sujeito 
duplamente oprimido, pela dominação 
imperial na divisão internacional do 
trabalho e pela dominação masculina 
na construção ideológica de gênero.
2. FALQUET, Jules. De la cama a la cal-
le: perspectivas teóricas lésbico-femi-
nistas. Bogotá: Brecha lésbica, 2006.
3. Atos de violência contra mulheres 
lésbicas são relatados todos os dias e em 
todas as regiões do planeta. A violên-
cia sexual tem sido uma forma bastante 
utilizada para tentar reprimir mulheres 
que se denominam lésbicas, bissexuais 
e transexuais de manifestarem seu afeto 
em público. Esse tipo de violência sexu-
al é denominada de estupro “punitivo” 
ou “corretivo”, um crime no qual ho-
mens estupram mulheres lésbicas, sob o 
pretexto de tentar “curar” suas vítimas 
da homossexualidade. DUARTE, Ra-
chel. Estupro Corretivo: Vitimiza Lés-
bicas e Desafia Poder Público No Brasil. 
Jornal eletrônico Sul 21, 2013.
4. RADICALESBIANS. The Woman-
Indentified Woman. Pittsburgh, 1970.
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Orgulho lésbico

Texto Adaptado de:  DWORKIN, Andrea. “What Is Lesbian Pride?” in: 
The Second Wave, Vol. 4, No. 2, 1975.

Para mim, 
ser lésbica significa

que eu amo, prezo e respeito
as mulheres em minha mente,

em meu coração
e em minha alma. 

Esse amor das mulheres
é o terreno em que

minha vida se enraizou. 
É o terreno da nossa

vida em comum juntas.

Minha vida cresce
nesse terreno.

Em qualquer 
outro terreno,

eu morreria.

eu sou forte por causa
do poder e paixão deste

amor carinhoso.
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Crítica ao determinismo 
biológico na Compreensão 
da Sexualidade
Por: Sheila Jeffreys (Capítulo IV do livro A Heresia Lésbica, texto 
não integral)

Tradução: Tami Iris

	 Na década de 1970, ativistas gays e lésbicas se opunham à ideia 
de que a orientação sexual era biologicamente determinada. Teóricos so-
ciais, então, ressaltavam a ideia de construção social, opondo-se vigoro-
samente a argumentos biológicos sobre inferioridade racial, diferenças 
de gênero, doenças mentais. Era reconhecido que explicações biológi-
cas proporcionavam a base científica para uma engenharia social con-
servadora. Argumentos biológicos, argumentos de natureza, podem ser 
usados para afirmar a adequação e a inevitabilidade da subordinação da 
mulher, da desigualdade racial, da hegemonia heterossexual e de dro-
gas e instituições para neuroatípicos. A ideia de construção social foi 
abalada nos anos 1980, porque algumas lésbicas e gays aderiram a uma 
nova onda de determinismo biológico para explicar orientação sexual. 
Algumas teóricas lésbicas começaram até mesmo a afirmar que os pa-
péis masculino e feminino, em suas formas estereotipadas, são naturais, 
e mesmo inevitáveis, para as lésbicas.
	 A crença na biologia vem, majoritariamente, de teóricos gays. 
Isso talvez possa não nos surpreender, já que ativistas gays não aderiram 
ao slogan “qualquer homem pode ser gay”. Políticas gays tradicionais 
continuaram a depender da ideia de que a homossexualidade deve ser 
tolerada porque homens gays “não conseguem se controlar”. Eles eram 
uma minoria biológica oprimida, ou, se não era culpa da biologia, en-
tão tinha “definitivamente algo” que, pelo menos, tornava homens gays 
inevitavelmente diferentes. Lésbicas frequentemente ficavam chocadas 
ao descobrir quão profunda era a dependência de homens gays da bio-
logia, mesmo os progressistas. Enquanto dava aula de estudos lésbicos 
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alguns ativistas gays fossem críti-
cos desse posicionamento bioló-
gico, eles não estavam ganhando 
espaço.
	 Em 1991, as pesquisas do 
Dr. Simon LeVay, considerado 
um “ativista gay”, foram publica-
das nos Estados Unidos. LeVay 
estudava os cérebros de homens 
gays que morreram devido a 
AIDS e de homens que diziam 
não ser gays e morreram pela 
mesma causa. Ele descobriu que 
uma área minúscula do hipotála-
mo estava, em média, duas vezes 
maior em homens heterossexu-
ais, em comparação com mulhe-
res heterossexuais e homens gays. 
Ele sugeriu que níveis hormonais 
variantes antes do nascimento 
“programam” o hipotálamo tanto 
para a heterossexualidade quanto 
para a homossexualidade. Desde 
então, outro estudo da Universi-
dade de Medicina da Califórnia 
parece apoiar sua descoberta. 
LeVay vê seu trabalho como po-
sitivo para acabar com a discri-
minação contra gays. Ele sempre 
acreditou que a homossexualida-
de fosse biologicamente determi-
nada, que gays eram condenados 
pela natureza a ter seu compor-
tamento, e deveriam ser tratados 
com a piedade que deveria ser 
dada a qualquer grupo que não 

e gays nos anos 1980, percebi 
que os alunos gays expressavam 
mais facilmente alguma crença 
na biologia. A maioria das alunas 
lésbicas expressava total rejeição 
à ideia. As lésbicas muitas vezes 
tinham sido heterossexuais, es-
posas e mães, e frequentemente 
não tinham pensado em amar 
mulheres até algum tempo após 
suas adolescências. Uma expli-
cação biológica não faria sentido 
nenhum para suas experiências 
ou sua política.
	 A diferença considerável 
sobre a visão de biologia entre 
ativistas gays e feministas lésbi-
cas ficou evidente em uma cam-
panha no Reino Unido, em que 
porta-vozes dos gays foram à 
televisão para argumentar que a 
emenda contra a “promoção da 
homossexualidade” era sem sen-
tido pois a homossexualidade era 
inata e não poderia ser promo-
vida. Ativistas lésbicas estavam 
embasbacadas. Isso era o oposto 
da política lésbica feminista e, ao 
julgar pelo debate na Câmara dos 
Comuns, parecia que os deputa-
dos conservadores estavam alar-
mados justamente pelas lésbicas 
feministas e seus esforços para 
promover a lesbianidade. Pare-
cia haver uma diferença política 
fundamental aqui, e mesmo que 
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pode se controlar. Esse é um ar-
gumento antigo, que remonta à 
virada do século XIX para o XX. 
É uma ideia que não se apaga fa-
cilmente. Mas ela não se encaixa 
com a experiência lésbica ou com 
a teoria lésbica feminista. LeVay 
ainda não teve acesso ao cérebro 
de lésbicas, mas está convencido 
que encontrará em seus cérebros 
semelhanças com os de homens 
heterossexuais na área crucial.
	 É significante que LeVay 
também acredite que a biologia é 
responsável pelas diferenças com-
portamentais entre homens e mu-
lheres. Ele acredita que mulheres 
são mais verbalmente competen-
te que homens e que homens são 
mais competentes espacialmente 
do que mulheres, por diferen-
ças no cérebro. Esses argumen-
tos biológicos sobre “genes gays” 
podem nos levar diretamente a 

argumentos biológicos que justi-
ficam a opressão da mulher.
	 Não é possível para lés-
bicas feministas serem favorá-
veis a explicações biológicas de 
homossexualidade. Homens 
gays podem, pois sua liberdade 
enquanto homens não depende, 
da mesma forma, da luta contra 
o biologismo. A “diferença” das 
mulheres, ou “feminilidade”, tem 
sido explicada na teoria lésbica 
feminista como uma invenção 
masculina, e a sujeição de mu-
lheres à feminilidade como uma 
projeção das fantasias masculi-
nas sobre as mulheres. A femi-
nilidade tem sido experienciada 
por lésbicas feministas simples-
mente como uma restrição bruta 
da liberdade, como uma tortura. 
As lésbicas têm sido mais livres 
para abandonar seus preceitos e 
expressar rejeição total.
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textos essenciais da teoria lésbica

The Woman-Identified Woman
[A Mulher Identificada como Mulher]

Radicalesbians, 1970

In Defence of Separatism 
[Em Defesa do Separatismo]

Susan Hawthorne, 1976

Learning from Lesbian Separatism 
[Aprendendo com o Separatismo Lésbico]

Charlotte Bunch, 1976

The Straight Mind 
[O Pensamento Hétero]
Monique Wittig, 1980

Compulsory Heterosexuality 
and Lesbian Existence

[Heterossexualidade Compulsória 
e Existência Lésbica]
Adrienne Rich, 1980

A Passion for Friends 
[Uma Paixão pelas Amigas]

Janice Raymond, 1986

Dykes-Loving-Dykes: Dyke Separatist 
Politics for Lesbians Only 

[Sapatão-Amando-Sapatão: Política 
Separatista Sapatão Exclusiva para Lésbicas]

Bev Jo, Linda Strega, 1990

The Lesbian Heresy 
[A Heresia Lésbica]
Sheila Jeffreys, 1993

(Nem todos os textos citados possuem 
traduções oficiais em português.)
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mulheres, sexualidade 
e relações de poder
Por: Sapataria Radical

	 A afirmação de que “bifobia” não existe é baseada em uma análise 
material, e essa análise é coerente com os conceitos de opressão, explora-
ção e manutenção de poder que fundamentam a política feminista. Para 
esmiuçar essa afirmação, é preciso que essa análise seja contextualizada.
	 Opressão pode ser resumida como degradação política, econômi-
ca, cultural ou social de indivíduos pertencentes a um grupo social, que 
resulta em estruturas de submissão e dominação e coloca tal grupo em 
condição de exploração, sendo exploração qualquer relação (individual 
ou não) que não seja mutuamente benéfica e resulte no usufruto injusto 
dos bens ou da força de trabalho do explorado pelo explorador. Nomear 
uma opressão, então, necessariamente nomeia uma relação de poder. 
Não existe privilégio social sem uma detenção e manutenção de poder 
que garanta o funcionamento da estrutura em benefício do grupo privile-
giado e a serviço dele próprio, e não de outros. Logo, vantagens recebidas 
por se adequar a exigências e barreiras criadas para a manutenção de um 
grupo privilegiado não configuram privilégio. Por exemplo: sendo a he-
terossexualidade um regime político que beneficia homens, a heteros-
sexualidade feminina não configura privilégio.
	 O que acontece ao se tentar encaixar o conceito de bifobia na ca-
tegoria de análise opressão?
	 A primeira falha na classificação de bifobia como opressão é a au-
sência de um grupo social específico sobre o qual ela recairia. Mulheres 
bissexuais e homens bissexuais não são um grupo e definitivamente não 
sofrem a mesma opressão, pois independente de sua sexualidade ser a 
mesma, são indivíduos pertencentes a castas sexuais diferentes. E sexo e 
sexualidade estão intrinsecamente ligados.
	 A segunda falha é que a existência de bifobia enquanto opressão 
determinaria um privilégio, o chamado “privilégio monossexual”. A exis-



29

	 Isso não quer dizer que 
pessoas bissexuais não estão 
em situação de vulnerabilidade. 
Mulheres bissexuais, enquanto 
mulheres, sofrem misoginia, e, 
enquanto mulheres que se rela-
cionam com mulheres, sofrem 
lesbofobia (que é, por si só, uma 
ramificação da misoginia que 
atinge mulheres que se envolvem 
em relações lésbicas) — essa é 
a relação de poder estrutural à 
qual estão submetidas. E nomear 
a opressão que essas mulheres so-
frem não é uma tentativa de uni-
versalizar sua vivência com a de 
mulheres lésbicas: existem espe-
cificidades pelas quais só mulhe-
res bissexuais passam, sim, mas 
elas não configuram uma relação 
de opressão e exploração específi-
ca, assim como as especificidades 
pelas quais só mulheres lésbicas 
passam também não configuram. 
Isso não faz com que especificida-
des de mulheres bissexuais sejam 
menos importantes ou não devam 
ser levadas em consideração, mui-
to pelo contrário.
	 Isso também não quer 
dizer que mulheres bissexuais 
tenham a mesma vivência ou 
sofram opressão quantitativa e 
qualitativamente da mesma for-
ma que mulheres lésbicas, que se 
relacionam exclusivamente com 

tência desse privilégio colocaria 
mulheres lésbicas e heterossexuais 
e homens gays e heterossexuais 
num mesmo grupo social, o que já 
é uma inverdade, e, ainda: um gru-
po com detenção e manutenção 
do poder de oprimir outro gru-
po. Ainda que ignoremos o fato de 
que o grupo social denominado 
como opressor monossexual não 
existe materialmente como cate-
goria política, não seria coerente 
da mesma forma, pois mulheres 
lésbicas não detêm nenhum poder 
em função de sua sexualidade. 
É por isso que lésbicas podem e 
devem falar de bifobia. Podem a 
partir do momento em que essa 
falácia as coloca numa posição 
de poder que não ocupam, e, por 
consequência, as prejudica.
	 O conceito de bifobia ig-
nora qualquer recorte de classe 
sexual. E falar de sexualidade sem 
pensar em classe sexual é, no mí-
nimo, ingênuo e, no máximo, uma 
análise pouco ou nada material. 
Por mais que se queira, não dá pra 
adequar conceitos políticos ao bel- 
prazer. Criar conceitos que pre-
tendem estabelecer uma análise 
material da realidade e basear 
toda uma militância política ne-
les traz consequências. E ignorar 
ou flexibilizar essas consequências 
não torna esses conceitos reais.
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ainda aquela mulher feminilizada 
que se atrai por mulheres mascu-
linizadas porque na verdade gosta 
de homens. Quando a sociedade 
olha para uma mulher bissexual 
e, independente do motivo, assu-
me que ela é lésbica, ela não está 
assumindo que essa mulher seria 
monossexual, apenas ligeiramen-
te desviante, uma fase, um trauma 
temporário com o sexo masculi-
no. E ser lida como lésbica, sendo 
lésbica, não é um benefício por si 
só. Lesbianidade não é um privilé-
gio. Contrariam a norma quando 
ficam com mulheres, e contrariam 
a norma mais uma vez quando 
não ficam com homens. Atribuir 
um privilégio por isso é violento e 
imaterial.
	 O que é necessário que 
se entenda é que as opressões 
que pessoas sofrem por estarem 
inseridas numa ou noutra clas-
se ou grupo não são suficientes 
para definir sua vivência — o 
que quer dizer que nem tudo 
que passamos vai ser explicado 
pelos poderes que nos oprimem. 
Nem todo preconceito configura 
opressão, e uma violência não ser 
embasada numa opressão não a 
torna menos importante. Nem 
tudo que magoa ou machuca é 
fruto de uma relação institucio-
nalizada de poder.

mulheres. Quer dizer que a lesbo-
fobia diz respeito também a mu-
lheres bissexuais. Ao nomear les-
bofobia enquanto opressão que 
atinge, obviamente que em quan-
tidades e de formas diferentes, 
todas as mulheres que se relacio-
nam com mulheres, colocamos 
as coisas em seu lugar: nossos 
opressores, no que diz respeito 
à sexualidade, são, como sem-
pre, os homens, como era de se 
esperar num patriarcado. Não 
existem relações de poder entre 
mulheres baseadas puramente 
em sua sexualidade.
	 Outro aspecto nocivo da 
militância bissexual como é dada 
hoje é a nomeação da monossexu-
alidade como norma patriarcal. A 
heterossexualidade compulsória, 
regime político do patriarcado, 
não pressiona mulheres à monos-
sexualidade, e, sim, à heterosse-
xualidade. Se a mulher se rela-
ciona com homens, espera-se 
que ela o faça apenas com eles, 
sim. Mas se se relaciona com 
mulheres, espera-se que ainda 
fique com homens, ainda que de 
vez em quando. O ideário da lés-
bica na sociedade patriarcal não é 
monossexual: é a mulher-macho-
na que se relaciona com mulheres 
mas fica com um cara ou outro 
de vez em quando, na balada; ou 
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como um chamado: mulheres 
bissexuais, vocês estão do lado 
de cá da trincheira. Mulheres 
lésbicas, elas estão do lado de cá 
da trincheira. Nossas lutas são 
muito mais próximas do que a de 
qualquer homem. Não nos hos-
tilizemos.

	 A classe mulher como 
um todo sofre com a misoginia, 
consubstancialmente a outros 
marcadores sociais e inúmeras 
outras particularidades de cada 
vivência. Nomeia-se lesbofobia 
como opressão incidente sobre 
mulheres que amam mulheres 

*Na ilustração, frase de Adrienne Rich
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Sejamos honestas* sobre o 
apagamento das lésbicas na 
política queer
Por: Claire Heuchen, para o Sister Outrider

Tradução: Mariana Amaral

	 “Lésbica” é, mais uma vez, uma categoria contestada. A defini-
ção mais literal de lésbica — uma mulher homossexual — é objeto de 
uma nova controvérsia. Essa lesbofobia não vem de um conservadorismo 
social, mas se manifesta dentro da comunidade LGBT+, em que mulhe-
res lésbicas são frequentemente demonizadas como preconceituosas ou 
como uma piada antiquada como resultado por nossa sexualidade.
	 No contexto pós-moderno das políticas queer, mulheres cuja atra-
ção é estritamente direcionada ao mesmo sexo estão sendo tachadas de 
arcaicas. Sem surpresa nenhuma, os desejos dos homens gays não são 
policiados nem com uma fração do mesmo rigor: em um contexto queer, 
homens são encorajados a priorizar seu próprio prazer, enquanto mulhe-
res continuam a ter que lidar com as expectativas de que acomodemos os 
outros. Longe de subverter as normas patriarcais, as políticas queer repli-
cam esses padrões, perpetuando os mesmos papéis normativos de gênero. 
Não é coincidência que mulheres lésbicas sejam sujeitas às piores formas 
de hostilidade da comunidade queer.
	 Junto à propagação do fascismo e a normalização da supremacia 
branca, os últimos anos trouxeram uma avalanche de sentimentos anti-
lésbicos. Conteúdos midiáticos hipoteticamente direcionados e escritos 
por mulheres lésbicas nos informam que somos uma espécie em extinção. 
Publicações feministas questionando se nós precisamos da palavra “lés-
bica”, editorias de oposição declarando que a cultura lésbica está extinta, 
peças afetadas que anunciam que lésbica “soa como uma doença rara”, 
e até comentários argumentando que a sexualidade lésbica é uma relí-
quia do passado no nosso bravo e sexualmente fluido novo mundo — tais 
artigos posicionam deliberadamente a sexualidade lésbica como fora de 
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morte. O fato de Bindel conside-
rar em sua análise feminista que 
gênero seja uma hierarquia foi o 
suficiente para que fosse tacha-
da de “perigosa”. A recém-inau-
gurada Biblioteca das Mulheres 
de Vancouver foi objeto de uma 
campanha de intimidação pelos 
ativistas queer. Ela foi pressiona-
da a remover livros de suas pra-
teleiras, sob a justificativa de que 
eles “advogavam violência” — a 
maioria dos livros repudiados 
foram escritos por autoras femi-
nistas lésbicas como Adrienne 
Rich, Ti-Grace Atkinson, e Sheila 
Jeffreys. Ninguém precisa con-
cordar com todo argumento das 
feministas lésbicas para observar 
que o apagamento deliberado das 
perspectivas lésbicas é um ato de 
covardia intelectual baseado em 
misoginia.
	 Sexualidade, cultura e 
feminismo lésbicos sofrem uma 
oposição concentrada das políti-
cas queer. Tornar as lésbicas in-
visíveis — uma tática clássica do 
patriarcado — é justificado pelos 
ativistas queer considerando que 
a sexualidade lésbica e sua práxis 
são excludentes, e que essa ex-
clusão significa preconceito (em 
particular quando relacionado 
com mulheres transgênero e com 
homens).

moda. Eles encorajam ativamente 
a rejeição à identidade lésbica ao 
confirmar à leitora que ela é uma 
pessoa moderna, alguém pro-
gressista, caso ela esteja prepa-
rada para abandonar o rótulo de 
“lésbica”. Do mesmo jeito que o 
patriarcado recompensa a “garota 
legal” por se distanciar dos ideais 
feministas, a política queer re-
compensa a lésbica que se rotula 
de qualquer outra forma que não 
“lésbica”.
	 Desencorajar lésbicas de 
se identificarem assim, de rei-
vindicar a cultura e a política de 
oposição que são nosso legado, 
é uma estratégia efetiva. Heather 
Hogan, editora da publicação su-
postamente lésbica Autostradd-
le, recentemente foi ao Twitter e 
comparou a resistência lésbica à 
lesbofobia ao neonazismo. Hogan 
se “identifica” como lésbica, mas 
julga as perspectivas feministas 
lésbicas como inerentemente pre-
conceituosas.
	 Os ativistas queer da in-
ternet lançaram uma campanha 
contra a Biblioteca do Movimento 
dos Trabalhadores por convidar a 
feminista lésbica Julie Bindel para 
falar no Mês da História LGBT, 
lotando o evento no Facebook de 
mensagens abusivas e assédios 
que escalaram para ameaças de 
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e reprodutivo a homens, e todos 
esses trabalhos são demandados 
pelas normas patriarcais.
	 Uma lésbica é uma mu-
lher que se sente atraída e tem 
interesse por outras mulheres, e, 
portanto, exclui homens. Que os 
limites sexuais das lésbicas sejam 
tão policiados é o resultado de 
uma misoginia concentrada com-
posta com homofobia. Mulhe-
res que desejam outras mulheres 
excluem homens, mulheres que 
direcionam seu tempo e energia 
para outras mulheres excluem 
homens, mulheres que moldam 
vidas ao redor de outras mulheres 
excluem homens. Dessa maneira, 

O Lesbianismo é Excludente?

	 Sim. Toda sexualidade é, 
por definição, excludente — for-
mada por um conjunto de carac-
terísticas específicas que moldam 
os parâmetros pelo qual um in-
divíduo é capaz de experimentar 
uma atração mental e física. Esse 
conceito em si mesmo não é um 
preconceito. A atração é física, é 
baseada em uma realidade mate-
rial. Desejo pode se manifestar, 
ou não. A sexualidade lésbica é, 
e sempre foi, uma fonte de con-
trovérsia porque mulheres viven-
do vidas lésbicas não devotam 
seu trabalho emocional, sexual 



35

feminina. Arielle Scarcella, uma 
famosa vlogueira, foi atacada 
depois de afirmar que, enquanto 
lésbica, ela “gosta de peitos e va-
ginas e não de pênis.” A atração 
de Scarcella pelo corpo feminino 
foi denunciada como transfóbi-
ca. O fato da atração lésbica ser 
direcionada a corpos femininos 
é criticado como essencialismo 
porque se manifesta pela pre-
sença das características sexuais 
primárias e secundárias. Como 
o desejo lésbico não se estende às 
mulheres trans, ele é “problemáti-
co” para uma compreensão queer 
das relações entre sexo, gênero e 
sexualidade.

o amor lésbico se apresenta como 
um desafio fundamental ao sta-
tus quo. Nossa própria existência 
contradiz o essencialismo tradi-
cionalmente usado para justificar 
a hierarquia do gênero: “é natu-
ral”, tornar-se subserviente a um 
homem é simplesmente a sina de 
qualquer mulher. A vida lésbica 
é inerentemente oposta a tudo 
isso. Ela cria espaço para possi-
bilidades radicais, que sofrem re-
sistência tanto dos conservadores 
quanto dos liberais.
	 A sexualidade lésbica está 
em disputa pelo discurso queer 
porque ela é um reconhecimen-
to positivo e ativo da biologia 



36

— tudo como forma de impor a 
heterossexualidade. A lesbofobia 
antiquada operava numa lógica 
“não pergunte, não fale”, em que o 
preço da aceitação social (leia-se: 
a tolerância mínima) nos permi-
tia sermos tidas como héteros até 
que o contrário fosse provado. 
Nem um pouco ameaçador.
	 A lesbofobia “progressis-
ta” é de modo geral mais insidio-
sa, porque acontece dentro dos 
espaços LGBT+ dos quais somos 
parte notória. Essa lesbofobia nos 
pede que descartemos a palavra 
“lésbica” por algo mais brando 
e suave, como “Mulheres que 
amam Mulheres”, ou algo vago o 
suficiente para evitar transmitir 
o conjunto de características res-
tritivas dos limites sexuais, como 
“queer”. Ela nos pede que abando-
nemos as especificidades da nos-
sa sexualidade para pacificar os 
outros.

O Teto de Algodão

	 O debate sobre o Teto de 
Algodão é comumente desquali-
ficado como sendo uma “retórica 
TERF”, ainda que o termo tenha 
sido originalmente criado pelo 
transativista Drew DeVeaux. De 
acordo com o blogueiro queer 
Avory Faucette, a teoria do Teto 

	 Em vez de aceitar os limi-
tes sexuais impostos por mulhe-
res lésbicas, a ideologia queer tra-
ta esses limites como problemas a 
serem resolvidos. O editor da se-
ção LGBT do Buzzfeed, Shannon 
Keating, defende a desconstrução 
da sexualidade lésbica como uma 
“solução” em potencial: “talvez 
devêssemos continuar a desafiar 
a noção tradicional de lesbiani-
dade, que assume que há apenas 
dois gêneros binários, e que lés-
bicas podem ou devem apenas 
ser mulheres cis atraídas por mu-
lheres cis. Algumas lésbicas que 
não seguem totalmente a lógica 
TERF** ainda estão muito dis-
postas a não namorarem pessoas 
trans por conta de uma ‘preferên-
cia por genitais’, o que significa 
que elas têm ideias incrivelmente 
reducionistas sobre gênero e os 
corpos”.
	 A sexualidade lésbica não 
pode ser desconstruída a ponto 
de parar de existir. Além do mais, 
problematizar a sexualidade é, 
em si mesmo, problemático: uma 
forma de lesbofobia. A lesbiani-
dade foi “desafiada” desde tempos 
imemoriais pelo patriarcado. Ao 
longo da história, homens apri-
sionaram, mataram e interna-
ram mulheres lésbicas e subme-
teram-nas a estupros corretivos 
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rossexual. Tratar o acesso sexual 
aos corpos de mulheres lésbicas 
como um teste de legitimidade, 
uma validação para a transmu-
lheridade, é desumanizante para 
mulheres lésbicas. Tratar a sexu-
alidade lésbica como motivada 
pelo preconceito cria um contex-
to de coerção, em que mulheres 
são pressionadas a reconsiderar 
seus limites sexuais por medo de 
serem tachadas de TERF.
	 Recusar acesso sexual ao 
próprio corpo não é a mesma coi-
sa que discriminação com a parte 
rejeitada. Não considerar alguém 
como um potencial parceiro se-
xual não é uma forma de exercer 
opressão. Como grupo, mulheres 
lésbicas não possuem mais poder 
estrutural do que mulheres trans 
— e se apropriar da linguagem da 
opressão para o debate do Teto de 
Algodão é, na melhor das hipóte-
ses, desonesto.
	 Para pôr em poucas pala-
vras, nenhuma mulher tem obri-
gação de transar com ninguém, 
nunca.

Conclusão

	 A sexualidade lésbica se 
tornou um campo em que cons-
tantes tensões sobre gênero e 
sexo explodem. Isso porque, sob 

de Algodão busca “desafiar a ten-
dência das lésbicas cis de (…) 
impor barreiras se recusando a 
dormir com mulheres trans ou a 
incluir lésbicas trans em suas co-
munidades sexuais”. A associação 
Planned Parenthood ministrou 
uma agora notória oficina nes-
se assunto, “Superando o teto de 
algodão: Quebrando as barreiras 
sexuais contra as mulheres trans 
queers”.
	 Os limites sexuais de mu-
lheres lésbicas são apresentados 
como uma “barreira” a ser “supe-
rada”. Formular estratégias para 
encorajar mulheres a se envolver 
em atos sexuais é coerção sexual 
legitimada, açucarada pela lin-
guagem da inclusão. Essa narra-
tiva se baseia na objetificação da 
mulher lésbica, posicionando-
-nos como objetos de uma con-
quista sexual. A teoria do Teto de 
Algodão repousa em uma menta-
lidade de direito adquirido sobre 
o corpo das mulheres promovida 
por um ambiente de misoginia.
	 A sexualidade lésbica não 
existe para proporcionar valida-
ção. Os limites sexuais de nenhu-
ma mulher estão abertos à nego-
ciação. Argumentar de tal forma 
dentro do discurso queer recria 
a lógica da cultura do estupro 
produzida pelo patriarcado hete-
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	 Lésbicas lidaram com a 
mesma velha combinação entre 
misoginia e homofobia vinda da 
direita e agora sofrem um escru-
tínio implacável pela esquerda 
queer e liberal: o fato de sermos 
mulheres desinteressadas em pê-
nis é aparentemente litigioso por 
todo espectro político. Os conser-
vadores dizem que somos quebra-
das, anormais. A família LGBT+, 
à qual deveríamos pertencer, nos 
diz que somos irremediavelmente 
ultrapassadas em nossos desejos. 
Ambos tentam ativamente des-
construir a sexualidade lésbica 
até a inexistência. Ambos tentam 
tornar as mulheres lésbicas invi-
síveis. Ambos sugerem que nós 
ainda não provamos o pênis cer-
to. Os paralelos entre as políticas 
queer e o patriarcado não podem 
ser ignorados.
* O título original deste texto continha 
um trocadilho com a palavra “lésbica” e 
a expressão “sejamos honestas”.
** Sigla para “trans-exclusionary radi-
cal feminist”, expressão usada pejorati-
vamente, que pode ser traduzida como 
“feminista radical trans-excludente”.
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o patriarcado, somos nós quem 
sempre deve ceder. Homens gays 
não são chamados de preconcei-
tuosos por evitar sexo vaginal 
por conta de sua homossexuali-
dade. Amar os homens e desejar 
o corpo masculino carrega uma 
certa lógica num contexto cultu-
ral construído na centralidade da 
masculinidade, numa perspecti-
va queer. Por outro lado, como o 
corpo feminino é constantemente 
degradado no patriarcado, mu-
lheres que desejam mulheres são 
tidas sob suspeita.
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as lésbicas deveriam ser
assunto do feminismo
Por: Mariana Ney Prado

	 De acordo com Monique Wittig, “mulher” só existe em moldes 
heterossexuais. Ao final do livro “O Pensamento Hétero”, de 1980, infeliz-
mente atualíssimo, ela categoriza: “O que é a mulher? Pânico, alarme geral 
para uma defesa ativa. Francamente, este é um problema que as lésbicas 
não têm, por causa de uma mudança de perspectiva, e seria incorreto dizer 
que as lésbicas se associam, fazem amor, vivem com mulheres, pois ‘mu-
lher’ tem significado apenas em sistemas de pensamento heterossexuais e 
em sistemas econômicos heterossexuais. As lésbicas não são mulheres”.
	 As lésbicas não podem estar mais de acordo. Viver em um mundo 
onde a heterossexualidade é norma sempre foi tarefa árdua de sobrevi-
vência pra nós que, na melhor das hipóteses, vamos ser constrangidas ou 
humilhadas por sermos lésbicas, e, na pior das hipóteses, vamos morrer 
por sermos quem somos e amarmos quem amamos. A socialização, ou 
seja, o conjunto de ritos a fim de construir pessoas socialmente através 
de seus corpos biológicos incute no nosso imaginário coletivo muitos va-
lores heterocentrados. Não existe escapatória: as produções literárias são 
plenas de casais heterossexuais, os filmes, as representações nas revistas, 
as músicas, os posts na internet, tudo. E por que será que lésbicas são tão 
odiadas assim? Porque caso não haja um estupro corretivo seguido de 
gravidez, não geramos renda ao sistema heteropatriarcal ao nos aliarmos 
com pessoas do mesmo sexo.
	 E afinal de contas, o que é o estupro corretivo? Pra mim, é lógico: 
quando uma lésbica (logo, com veemência, não consente em relações he-
terossexuais, porque gosta de mulheres) é abusada sexualmente. E por que 
corretivo? Porque é uma forma de coerção social que tem como objetivo co-
locar as mulheres de volta no papel sexual que lhes foi destinado socialmen-
te. Então, fomos trancafiadas em hospícios por sermos histéricas, por não 
nos submetermos às vontades dos nossos opressores, por não aceitarmos 
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sermos definidas sob esses moldes 
que nada têm a ver conosco.
	 E por que assunto do fe-
minismo? Sem delongas e dis-
cursos bonitos de empatia: é uma 
questão de ética. As ressonâncias 
de lesbofobia em nossas vidas 
são ferrenhas. Pouco se sabe so-
bre nossa saúde sexual, porque 
não somos existentes em termos 
políticos. Somos ostracizadas 
politicamente (isoladas, no bom 
português) sob mitos diversos, 
dentre eles o mito da lésbica pre-
datória, comparada 
ao que foi dado como 
masculino (tenha em 
mente que feminili-
dade não existe sem 
masculinidade e que 
toda masculinidade 
é tóxica porque mata 
mulheres). Nos per-
guntam com muita 
frequência por que 

queremos parecer homens quan-
do cortamos nossos cabelos da 
forma como bem entendemos, 
uma vez que a feminilidade não é 
sobre nós.
	 É tudo sempre uma ques-
tão de coerção e silenciamento. Se 
o seu feminismo não questionar a 
heterossexualidade compulsória 
(um regime político de violência 
contra a mulher), não vai haver 
diálogo entre feminismo e les-
bianidade, nem construção con-
junta. Pense na dor que é não se 

sentir representada 
por nada e ter suas 
próprias relações ar-
ruinadas pela lógica 
hétero. Sem falar nos 
lesbocídios, espanca-
mentos, expulsões de 
casa, todo esse sofri-
mento coletivo que 
passamos por perten-
cermos a esse grupo.
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